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PARECER Nº 34/2012

INTERESSADO: Diretor - Presidente da CTC.  

ASSUNTO: Análise do Edital de licitação que tem como escopo a Contratação de empresa para execução dos serviços de administração de sistema de cartões alimentação e refeição com fornecimento de cartões magnéticos/eletrônicos.
Submetem-se a nossa apreciação o Processo nº 024/2012, que tem como escopo a Contratação de empresa para execução dos serviços de administração de sistema de cartões alimentação e refeição com fornecimento de cartões magnéticos/eletrônicos para os empregados da CTC, destinados a aquisição de gêneros alimentícios e refeições, utilizáveis em estabelecimentos comerciais credenciados, pelo período de 12 meses.
Foram acostados aos autos o Termo de Referência, três Propostas de Preços, Mapa Comparativo e justificativa da compra. O Edital e a Minuta do Contrato foram confeccionados no Setor Jurídico da CTC.
É o Relatório.
PARECER

Ab initio mister se faz aduzir que pelo Termo de Referência acostado aos autos, trata-se o caso em tela de contratação com recursos próprios da CTC. 
A aquisição de Vale alimentação e refeição está embasada na Convenção Coletiva de Trabalho 2012/2013 celebrada entre o Sindicato das Empresas de Transporte de Passageiros do Estado do Ceará e o Sindicato dos Trabalhadores em Transportes Rodoviários no Estado do Ceará, em que reza que a  CTC deverá entregar aos seus empregados o vale refeição e o vale alimentação (que corresponde a cesta Básica) conforme Cláusulas Décima  e Décima Terceira respectivamente, verbis:
Cláusula Décima - Auxilio Refeição ou Alimentação

As empresas fornecerão aos seus empregados, o valor de R$ 8,00(oito reais) por jornada efetivamente trabalhada, a título de auxílio refeição ou alimentação, o qual poderá ser pago através de vales em papel ou através de cartão eletrônico, a critério do empregador.

Cláusula Décima Terceira – Cesta Básica

As empresas fornecerão mensalmente, até o quinto dia útil do mês subseqüente, a todos os seus empregados, em atividade e aos empregados licenciados pelo INSS – Instituto nacional de Seguridade Social, exceto aos já aposentados, 01 (uma) cesta básica, totalizando 12 (doze) cestas durante a vigência desta convenção coletiva, 

...

Parágrafo Quarto: As empresa poderão, a seu critério, conceder aos empregados a faculdade de optarem pelo recebimento de produtos diversos dos constantes nos itens acima elencados, mediante a apresentação do cartão alimentação, sendo que a aquisição desses produtos deverá ser feita junto aos estabelecimentos credenciados ou terminais de integração, limitada ao valor de R$ 70,00(setenta reais), não constituindo com isso salário in natura.

Antes de entrarmos no âmbito jurídico é necessário lembrar que a Convenção Coletiva é pacto, acordo normativo, onde os sindicatos patronais e obreiros estipulam condições de trabalho, fazem concessões mútuas, cedem em determinados pontos para se beneficiarem em outros, de forma que ao final, os envolvidos fiquem satisfeitos com o resultado.

A Lei nº 10.520/2002 institui no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos termos do art. 37, inciso XXI da Constituição Federal, modalidade de licitação denominada pregão para a aquisição de bens e serviços comuns.

O diploma legal sobredito preconiza em seu art. 1º, parágrafo único:

“Art. 1º, parágrafo único – Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeito deste artigo, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado.” 

No caso em tela o objeto do certame licitatório é serviço comum, considerando que o mesmo encontra-se definido no Termo de Referência, por meio de especificações usuais no mercado. 

Pelo exposto, a utilização de licitação na modalidade pregão presencial para realização da contratação foi devidamente utilizada, considerando o que dispõe a legislação vigente.
Deve-se observar que foram cumpridas todas as determinações contidas na Lei nº 10.520/2002 e na Lei nº 8.666/93 de competência deste Órgão, ficando a cargo da Comissão de Licitação determinar a data do certame, as devidas publicações e demais providências que se façam necessárias para realização do certame.       

É o parecer, salvo melhor entendimento.

Fortaleza, 20 de julho de 2012.

Danuza Maria Soares de Pontes Whitman de Moraes
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